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EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 29 de Outubro de 2024 a partir das 09h10
2º Público Leilão: 05 de Novembro de 2024 a partir das 14h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua Sebastião
Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, devidamente autorizado pelo Credor
FiduciárioVERTCOMPANHIASECURITIZADORA, inscrita noCNPJ sobn° 25.005.683/0001-09, venderá
em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, nos termos do contrato de empréstimo com pacto adjeto de
alienação fiduciária em garantia de bem imóvel comemissão de cédula de credito imobiliário – CCI, nº
10003847-6, datado em 29/06/2023, o seguinte imóvel em lote único: Lote de terreno nº 02-B (dois
“B”), oriundoda subdivisão do lote nº 09, daGleba 9-B, da Planta JardimPresidenteVargas, oriundoda
subdivisão do lote nº 02, situadonestemunicípio e câmara deMatinhos/PR,medindo13,00metros de
frenteparaaRuaRebouças; pelo ladodireitodequemda referida ruaolhao imóvelmede27,20metros
e confronta como lotenº181, daquadranº14, daplantaBomRetiro; pelo ladoesquerdoporuma linha
quebrada mede 12,80 metros. 5,40 metros e 12,20 metros onde confronta com o lote nº 02-A, e na
linha de fundos onde mede 5,20 metros confronta com o lote nº 04, perfazendo a área total de
252,96m², o qual está localizadodo lado ímpar do arruamento edistante 27,00metros da esquina com
aAvenida do Canal sembenfeitorias. ConformeAv.04, foi edificada uma residencial em alvenaria, com
a área total construída de 52,00m². Matrícula nº 27.107 do Cartório de Registro de Imóveis de
Matinhos/PR. Cadastrado na Prefeitura Municipal sob n° 2E.056.000.002B.0001, Código Imovél:
56788. 1º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 355.364,74 (trezentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e
sessenta e quatro reais e setenta e quatro centavos). 2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 253.620,46
(duzentos e cinquenta e trêsmil, seiscentos e vinte reais e quarenta e seis centavos).O arrematante
pagará à vista, o valor da arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará com despesas cartoriais,
impostos de transmissão para lavratura e registro de escritura, e com todas as despesas que vencerem
a partir da data de arrematação. O imóvel será entregue no estado em que se encontra. Venda ad
corpus. Imóvel ocupado,desocupaçãoa cargodoarrematante, nos termosdoart. 30da lei 9.514/97.
Ficam os Devedores/Fiduciantes Saviane Da Campos Flores, RG nº 7090007481-SSP/RS, inscrito no
CPF sobnº 016.991.890-48, e seumaridoAndersonCleiton Flores, RGnº 5081227901-SSP/RS, inscrito
no CPF sob nº 003.565.600-07, intimados das datas dos leilões pelo presente edital. Leilão online, os
interessadosdeverãoobrigatoriamente, tomar conhecimentodoedital completoatravésda Loja SOLD
LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net).

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 -
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

Balsaarrastadaemmaio
fechacanalde irrigação

JUSTIÇA

A
balsa de 77 metros de
comprimento arrasta-
da pelas enchentes de
maio até o canal de ir-

rigação da propriedade rural
do agricultor Edson Saccon jun-
to ao rio Jacuí, na localidade
de Passo Raso, em Triunfo,
prossegue no mesmo local des-
de maio. No entanto, uma solu-
ção provisória pode estar à vis-
ta. O proprietário do Hernave
II deverá ir à Prefeitura de
Triunfo para encaminhar docu-
mentos autorizando a constru-
ção de um segundo canal no en-
torno da embarcação ainda nes-

ta semana.
O objetivo é ajudar a escoar

a água puxada por duas bom-
bas à plantação de arroz. Pro-
curado pela reportagem, o pro-
prietário não se manifestou.
Atualmente, apenas um dos
equipamentos está funcionan-
do, já que o fluxo da água está
parcialmente interrompido pela
presença da balsa. No final de
setembro, Saccon estimava em
R$ 10 milhões o prejuízo até
aquele momento. “A primeira
estratégia neste momento é lite-
ralmente salvar a lavoura”, dis-
se o empresário Daniel Felicia-

ni, da Fênix Gestão de Passi-
vos, que auxilia o produtor ru-
ral no assunto.

“Depois disto, vamos proce-
der com a segunda etapa, que
é a notificação extrajudicial es-
tabelecendo o prazo para retira-
da. A ideia é que seja removido
o mais breve possível”, salien-
tou. Nas últimas semanas, o iní-
cio da preparação do solo para
o plantio aumentou a preocupa-
ção na fazenda de cerca de 400
hectares. Segundo Feliciani, ha-
via a expectativa de que as chu-
vas mais fortes de semanas
atrás pudessem deslocar nova-
mente a balsa, mas elas foram
frustradas. Somente para a
abertura do canal, o empresá-
rio estima custo entre R$ 10
mil a R$ 20 mil, a ser bancado
pelo proprietário.

Feliciani disse que ainda ha-
via contatado a Fepam, Prefei-
tura de Triunfo, a Marinha do
Brasil, o Ibama e a Agência Na-
cional do Petróleo (ANP), bus-
cando soluções para o impasse.

O prefeito de Triunfo, Murilo
Machado, disse que a Adminis-
tração está acompanhando o
caso. Ele afirmou que a respon-
sabilidade da retirada é da em-
presa proprietária. Já a Fepam
diz ter encaminhado o caso pa-
ra a Marinha do Brasil.

CIDADES

Ao meio-dia desta quarta-fei-
ra, foi reaberto para expedien-
tes presenciais, depois de 167
dias, o prédio II do Foro Cen-
tral de Porto Alegre. Duramen-
te afetado pelas enchentes his-
tóricas no Rio Grande do Sul, o
local havia sido fechado no últi-
mo dia 2 de maio, na esteira da
chegada da inundação. Desde
então, procedimentos feitos no
edifício sediado no bairro Praia
de Belas, a exemplo de audiên-
cias jurídicas, estavam sendo
realizadas de maneira híbrida.

“A importância deste retor-
no é grandiosa, pois todas as
unidades administrativas e ju-
risdicionais estarão aptas a re-
ceber o público externo e per-
mitir que a totalidade dos servi-
dores possam trabalhar presen-
cialmente”, salientou a nova di-
retora do Foro de Porto Alegre,
a juíza Giocanda Fianco Pitt.
Ela tomou posse também nesta
quarta, horas depois da reativa-
ção do espaço, em substituição
à magistrada Alessandra
Abrão Bertoluci, que havia de-
terminado a retomada do expe-
diente presencial.

Segundo Giocanda, cerca de

200 magistrados, 2 mil servido-
res e estagiários acessam dia-
riamente as dependências do fo-
ro, que, além do Tribunal de
Justiça do RS (TJRS), também
disponibiliza acesso a outros ór-
gãos públicos, como Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), Mi-
nistério Público (MPRS), Defen-
soria Pública Estadual (D-
PE/RS), Procuradoria do Esta-
do e Município, bem como aten-
dimentos diversos. “Assim, se-

rá autorizado que além do pú-
blico interno, todos os cidadãos
que necessitarem de uma medi-
da judicial ou quiserem infor-
mações possam comparecer
pessoalmente”, salientou a no-
va diretora.

“A reabertura é um marco
significativo. Infelizmente foi
uma tragédia que deixou conse-
quências econômicas e sociais
e serviu como fator de união”,
afirmou Gioconda.

Equipamento foi levado pelas enchente do rio Jacuí, em maio, e

acabou encalhando em área utilizada para uma lavoura em Triunfo

Solução poderá ser a abertura de um novo canal para a água

CAMILA CUNHA

Foro reabreparaexpedientepresencial
CAMILA CUNHA

Atividades foram retomadas nesta quarta-feira ao meio-dia
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Conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, o documento eletrônico assinado digitalmente tem comprovação pela
cadeia da ICP-Brasil com a assinatura qualificada ou com a assinatura avançada pela cadeia gov.br regulada pela Lei
nº 14.063 de 23/09/2020.


